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OAB defende honor arios de sucumbéncia de advogados publicos

O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil saiu em defesa dos honorérios de sucumbéncia
dos advogados publicos. Em nota, a entidade afirmou que nem Constituicdo, nem o Novo Caodigo de
Processo Civil fazem distingéo entre os direitos e deveres de advogados publicos e privados.

De acordo com a Ordem, o artigo 22 do Estatuto da OAB (Lei 8.906/1994) “nunca deixou espaco para
duvidas’ sobre o direito de os advogados receberem honorarios de sucumbéncia. E entendimento foi
referendado pelo Supremo Tribunal Federal em 2009 (ADI 1.194), afirmou a instituicdo.

Para a entidade, o fato de advogados publicos receberem honorarios de sucumbéncia aumenta a
eficiéncia do trabalho deles e ndo cria novos gastos para entes estatais. Dessa forma, a OAB manifesta-
se favorével ao Projeto de Lei 4.254/2015, que disciplinatais verbas. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa da OAB.

Lela anota:
“Nota Oficia

A proposito das criticas apresentadas contra a regulamentacéo dos honorarios de sucumbéncia dos
advogados publicos federais contida na proposta do Projeto de Lei 4.254/2015, ja aprovado pela Camara
dos Deputados e atualmente sob apreciacéo do Senado Federal, sob o n.° 36/2016, € preciso chamar a
atencdo para atitularidade, a origem e afinalidade dessa verba.

N&o se extral da Constituicéo Federal qualquer diferenciacdo entre a advocacia publica e privada, quanto
aos direitos, deveres e prerrogativas dos advogados.

A unidade da advocaciafoi claramente corroborada pelo Estatuto da OAB, que sujeita os advogados
publicos ao seu regime, aém daguel e proprio gque |he sgja complementar, mas jamais excludente.

Desde entéo, o artigo 22 da Lei 8.906/1994 nunca deixou espaco para duvidas sobre o fato de que "a
prestacao de servico profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorarios
convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbéncia’.

Ante esse dado legidativo de 22 anos atras, o Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu atitularidade
dos honorérios de sucumbéncia aos advogados (ADI 1.194, DJe 10/09/2009).

Nessa linha, recentemente os Tribunais de Justica do Maranhdo, do Distrito Federal e Territorios e do
Rio de Janeiro acolheram os fundamentos da OAB e admitiram que os honorérios de sucumbéncia séo
devidos também aos advogados publicos, atendendo os principios constitucionais da legalidade, da
moralidade e da eficiéncia.

Essa evolucdo dogmatica, legislativa e jurisprudencial € a esséncia do artigo 85, caput e § 19, do novo
CPC, que, ao prever que a sentenca condenard o vencido a pagar honorérios ao advogado do vencedor,
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também ndpo faz distingdo entre advogados publicos e privados. A ndo ser, ante a natureza do vinculo e a
necessidade de transparéncia, pela distribuicdo que aos primeiros se danaformadalei do ente aque se
vinculam.

Além disso, os honorarios de sucumbéncia sdo eventuais, varidveis e devidos pela parte vencida na
disputajudicial. De um lado, constituem punicéo processual ao vencido, servindo como desestimulo ao
litigio; de outro, constituem incentivo adicional a atuacéo diligente e eficaz do advogado na defesa dos
interesses da parte que ele representa.

Foi justamente baseado nessas premissas sobre atitularidade da verba que o Forum Permanente de
Processualistas Civis editou a simula 384, segundo a qual "alei regulamentadora ndo podera suprimir a
titularidade e o direito a percepcéo dos honorarios de sucumbéncia dos advogados publicos’.

Além disso, aliado a moralidade que € a base de toda formacéo ética dos advogados, o principio da
eficiéncia deve ser considerado, enquanto representacéo da passagem de um modelo estatal burocratico e
vetusto para um modelo estatal gerencial, tendéncia que jalevou diversos 6rgaos e entidades
administrativas a criarem incentivos premiais aos seus agentes. Dessa forma, com a vantagem de que
nao havera qualquer oneracdo aos cofres publicos, os honoréarios de sucumbéncia estéo intimamente
conectados a esse principio consagrado desde a Emenda Constitucional n® 19/1998.

N&o sd0 poucas as experiéncias positivas nos Estados e Municipios em que ja existe a disciplina dos
critérios de distribuicéo dos honorarios de sucumbéncia aos seus advogados, sem a ocorréncia de
problemas ou distor¢oes dos model os implantados.

Portanto, a Ordem dos Advogados do Brasil reitera a sua posi¢ao histérica em defesa da destinacéo dos
honorarios de sucumbéncia aos seus verdadeiros titulares e apoia os PLC 36/2016, que tem todas as
condicdes juridicas e politicas para ser aprovado no Plenario do Senado Federal.

Diretoriado Conselho Federal da OAB”.
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